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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 


CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.° 010/2024-PMLS
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná fone n.º (42) 3635-8100, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO por LOTE, na forma da Lei 14.133, de 1ª de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022, Decreto nº 071/2023 de 06 de setembro de 2023, que regulamenta o recebimento de materiais da administração direta do município pela comissão de recebimento de bens de consumo e bens permanentes, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, e mediante as condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico (www.licitanet.com.br).
DATA DA SESSÃO: 15 de março de 2024.
HORÁRIO DA SESSÃO: 08:00 horas.

PLATAFORMA: LICITANET (www.licitanet.com.br)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

LOTES EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI SEDIADAS NA REGIÃO DA CANTUQUIRIGUAÇU: 01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 10.
LOTE DE LIVRE CONCORRÊNCIA: todos os demais lotes.
INTERVALO MÍNIMO ENTRE LANCES: R$ 1,00 (Um Real) em relação ao melhor lance ou proposta.
JUSTIFICATIVA PLATAFORMA PRIVADA: Considerando que o setor de licitações deste Município conta com apenas 01 (um) servidor (a) de fato lotado no setor. Considerando o volume de demandas de todas as secretarias municipais. Considerando que no COMPRAS.GOV.BR o cadastro de itens de um pregão pode durar várias horas, em razão do retrabalho, uma vez que o funcionário terá que cadastrar no sistema de gestão, e na sequencia na plataforma COMPRAS.GOV.BR um a um. E que após a realização do pregão, o pregoeiro terá que digitar manualmente todos os dados do resultado no sistema de gestão um a um; vez que não há integração. Considerando que a LICITANET permite o cadastramento dinâmico de editais de pregões, com importação e exportação de dados. A fim de dar celeridade ao processo administrativo para aquisição de supra, devido a quantidade razoável de itens, optou-se pela realização da sessão do pregão eletrônico na plataforma privada – LICITANET vez que a integração da plataforma LICITANET proporciona menor tempo dispendido em cadastro, garantindo maior eficiência e agilidade na realização do cadastro ou na operacionalização do pregão.
Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial (www.licitanet.com.br).
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA SERVIÇOS COM CAMINHÃO PRANCHA E GUINCHO PARA REBOQUE DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em LOTE/GRUPOS, conforme Anexo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes/grupos forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE/GRUPO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito na plataforma LICITANET e as especificações constantes deste EDITAL, prevalecerão as últimas. 

1.5. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone (042) 3635-8135. 

1.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela secretaria requisitante, telefone (042) 3635-8100.
1.7. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, e de julgamento.
1.8. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.8.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento específico denominado ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. Neste Sistema, as aquisições são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a ATA, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame.

1.8.2. Nesta licitação será firmada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que é um documento vinculado, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, que efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

1.8.3. Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total para o item.

1.8.4. Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da ATA.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas (www.licitanet.com.br).
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto na na Plataforma LICITANET, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

2.2. Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo:

2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021;

2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;

2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;

2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação;

2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92.

2.3.8. Os lotes 01, 02, 03, 04, 07, 08, 09, 10 são de participação exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e micro empreendedores individuais que estejam sediados na Região da Cantuquiriguaçu, nos termos do Art. 41, § 3º da Lei Municipal n° 055/2015, Art. 9º do Decreto Municipal n° 026/2022.

2.3.8.1. Compõem a Região da Cantuquiriguaçu os seguintes municípios: Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul, Espigão Alto do Iguaçu, Foz do Jordão, Guaraniaçu, Goioxim, Ibema, Laranjeiras do Sul, Marquinho, Nova Laranjeiras, Palmital, Pinhão, Porto Barreiro, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio Bonito do Iguaçu, Três Barras do Paraná e Virmond. 

2.3.8.2. Os demais lotes são de ampla concorrência, ou seja, podem participar empresas de qualquer porte e de qualquer localidade.

2.3.8.3. A verificação da localidade da sede da proponente para atendimento ao item 2.3.8. será realizada na fase de credenciamento da licitação.
2.3.8.5. Nos itens identificados como “Cota reservada”, se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas, deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.
2.3.8.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.3.8.7. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei.

2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas seguintes bases de dados:
2.4.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
2.4.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes;
2.4.3. Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;

2.4.4. Consulta restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR), no endereço: https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx.
2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame.

2.6. As sociedades cooperativas poderão participar deste certame desde que satisfaçam os requisitos estipulados pelo art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

2.7. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição, considerando o baixo vulto e baixa complexidade para consecução do objeto.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e do preenchimento da proposta.
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. Neste caso, o envio dos documentos de habilitação não é simultaneamente com a proposta, conforme art. 39 da Lei 14.133/2021. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.15. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais bem classificada. 
3.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 
3.17. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
3.17.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos seguintes campos: 
3.17.1.1. Menor preço ou percentual de desconto do item; 
3.17.1.2. Marca; 
3.17.1.3. Modelo (quando couber);

3.17.1.4. Valor unitário.
3.17.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

3.17.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.17.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.17.5.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.17.6. As propostas terão validade de no mínimo 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.

3.17.6.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

3.17.6.2. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos.
3.17.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência.
3.17.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
3.17.7. A proposta deverá vir acompanhada da planilha de composição de custos para cada item conforme modelo disposto no Termo de Referência, igualmente timbrado com os dados da proponente.

3.17.8. A não apresentação da planilha de custo não enseja a desclassificação da licitante, devendo apresentá-la quando do final da etapa de lances, por convocação do pregoeiro.
4. DA SESSÃO PÚBLICA
4.1. No horário estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar consonância com as especificações e condições detalhadas no edital.
4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações.

4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.

4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

4.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou manual em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do LOTE conforme especificado na plataforma. 
6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir.
6.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.6.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.6.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.6.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.6.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.6.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.6.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

6.6.2. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.6.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.6.5. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.6.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.6.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.6.8.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.6.8.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.6.8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.6.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.6.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.6.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.6.9.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.6.9.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.6.9.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.6.9.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.6.9.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.6.9.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.6.9.2.2. Empresas brasileiras; 

6.6.9.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.6.9.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7. DA NEGOCIAÇÃO
7.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório 

7.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

8.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo III do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema.

8.1.1. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

8.1.2. O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
8.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

8.1.4. Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados.

8.1.5. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

8.2. A proposta será desclassificada quando:

8.2.1. As especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências estabelecidas no edital;

8.2.2. Contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração.

8.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência.

8.3.1. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta.

8.3.2. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022.

8.3.3. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME.
8.3.4. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

8.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
8.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
8.4.3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.4.5. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.4.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.4.7. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Secretaria responsável pela análise, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.4.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1. A verificação no HABILITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.1.3. Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

9.1.3. A habilitação das licitantes será verificada na documentação especificada neste edital.
9.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.1.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto.

9.1.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital 

9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação:

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

9.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF.

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.4.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

9.4.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1. Declaração Unificada (Anexo IV).

9.6.2. No mínimo um Atestado e/ou declaração em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que ateste que a empresa já forneceu o objeto licitado (prestação de serviços de caminhão prancha, guincho) ou objeto compatível.
9.7. VERIFICAÇÃO E SOLICITAÇÃO DA HABILITAÇÃO

9.7.1. Os documentos exigidos e que não forem inseridos no Sistema LICITANET previamente a abertura da sessão, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação.

9.7.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 9 é de, no máximo (02) duas horas, a contar da convocação pelo pregoeiro, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.7.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.

9.7.4. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados.

9.7.5.1. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.

9.7.6. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação para:

9.7.6.1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame (em aplicação ao entendimento esposado pelo TCU no acórdão 1211/2021);

9.7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.7.6.3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.

9.7.6.4. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 9.7.6. e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

9.7.7. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 9.6, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar.

9.7.7.1. O prazo para envio dos documentos é de, no máximo 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
9.7.7.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@ls.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.

9.7.7.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

9.7.8. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.

9.7.8.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.7.8.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.

9.7.8.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.

9.7.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006;

9.7.9.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º      do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos.

9.7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.
10. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

10.1. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

10.2. Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que melhor atenda a este edital.

11. DO RECURSO

11.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

11.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso.

11.2. Registrada a intenção de recurso, a licitante deverá apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.3. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório.

11.4. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.

11.5. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

11.5.1. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso.

11.6. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente.
13. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1.

13.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 13.1, será facultado à Administração, através do Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este edital.

17. DA DOTAÇÃO

17.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária: 

	Rubrica
	11
	001
	26.782.0700.2146
	3.3.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Viação
	Departamento de Rodoviário
	Atividades do Departamento de Rodoviário
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres

	Rubrica
	11
	001
	26.782.0700.2146
	3.3.90.39.00.00
	511

	Descrição
	Secretaria Municipal de Viação
	Departamento de Rodoviário
	Atividades do Departamento de Rodoviário
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Prestações de Serviços


18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do objeto;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. não celebrar o termo de contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

18.2.1. advertência;

18.2.2. multa;

18.2.3. impedimento de licitar e contratar;

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção prevista no item 18.2.1. será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 18.1.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

18.5. A sanção prevista no item 18.2.2., calculada na forma do edital ou do contrato, será de 10% (dez por cento) do valor contratado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas do item 18.1.1. ao 18.1.12.

18.6. A sanção prevista no item 18.2.3. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.2. e 18.2.7., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito do município de Laranjeiras do Sul pelo prazo de 3 (três) anos.

18.7. A sanção prevista no inciso 18.2.4. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 18.1.8 ao 18.1.12., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.2. ao 18.1.7. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.6., e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo de 03 (três) anos.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

19.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento PREFERENCIALMENTE DEVERÃO ser realizados por forma eletrônica, através de campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas. Ou realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacao@ls.pr.gov.br. 
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

19.6. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame.

19.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no   Sistema Eletrônico LICITANET e no Site do Município de Laranjeiras do Sul no link: https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br/licitacoes.php para os interessados.
19. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

19.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná, o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

19.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

19.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

19.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

19.5. Nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

19.6.  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

19.7.  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

19.8.  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Paraná.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13
20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

20.2.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

20.2.2. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

20.2.3. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

20.2.4. “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

20.2.5. “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

22.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no site oficial ou Jornal Oficial do Município.

22.7. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte das licitantes.

22.8. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com exclusão de qualquer outro.
22.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.13. O Município de Laranjeiras do Sul, Paraná, poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
22.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). No Portal da Transparência, no endereço eletrônico http://portal.ls.pr.gov.br:7474/transparencia/licitacoes e endereço eletrônico https://www.laranjeirasdosul.pr.gov.br – Menu Licitação.
Laranjeiras do Sul/PR, 15 de fevereiro de 2024.
Jonatas Felisberto da Silva

Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul
ANEXO I
DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS E TOTAIS
	​
Lote: 1 - Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48900
	PRODUTO/SERVIÇO  Prestação de serviços com veículo caminhão prancha,, para remoção de veículos leves, deslocamento máximo de até 30 km.  
	50,00
	UN
	299,65
	14.982,50

	2
	48901
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO PRANCHA para remoção de veiculos leves, deslocamento excedente a 30 km  
	1.000,00
	KM
	4,97
	4.970,00

	TOTAL
	19.952,50

	Lote: 2 - Lote 002

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48902
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços com veículo caminhão prancha, para remoção de veículos de peso médio, deslocamento máximo de até 30 km.  
	50,00
	UN
	399,65
	19.982,50

	2
	48903
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO PRANCHA para remoção de veículos de peso médio, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	5,74
	5.740,00

	TOTAL
	25.722,50

	Lote: 3 - Lote 003

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48904
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços com veículo caminhão prancha  para remoção de veículos de peso pesados, deslocamento máximo de até 30 km.  
	50,00
	UN
	715,55
	35.777,50

	2
	48905
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO PRANCHA  para remoção de veículos de peso pesados, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	8,77
	8.770,00

	TOTAL
	44.547,50

	Lote: 4 - Lote 004

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48906
	PRODUTO/SERVIÇOS Prestação de serviços com veículo caminhão prancha, para remoção de máquinas leves, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	911,96
	63.837,20

	2
	48907
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO PRANCHA   para remoção de máquinas leves, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	8,71
	8.710,00

	TOTAL
	72.547,20

	Lote: 5 - Lote 005

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48908
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços com veículo caminhão prancha, para remoção de máquinas médias, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	1.094,74
	76.631,80

	2
	48909
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO  PRANCHA para remoção de máquinas médias, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	9,59
	9.590,00

	TOTAL
	86.221,80

	Lote: 6 - Lote 006

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48910
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços com veículo caminhão prancha, para remoção de máquinas pesadas, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	1.184,74
	82.931,80

	2
	48911
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM VEÍCULO CAMINHÃO  PRANCHA para remoção de máquinas pesadas, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	11,12
	11.120,00

	TOTAL
	94.051,80

	Lote: 7 - Lote 007

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48912
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de  guincho para veículos leves, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	450,00
	31.500,00

	2
	48913
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO PARA VEICULOS LEVES deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	6,13
	6.130,00

	TOTAL
	37.630,00

	Lote: 8 - Lote 008

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48914
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de guincho, para veículos de peso médio, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	510,00
	35.700,00

	2
	48915
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  GUINCHO  para veículos de peso médio, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	6,30
	6.300,00

	TOTAL
	42.000,00

	Lote: 9 - Lote 009

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48916
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de guincho, para veículos pesados, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	836,96
	58.587,20

	2
	48917
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO   para veículos pesados, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	UN
	8,96
	8.960,00

	TOTAL
	67.547,20

	Lote: 10 - Lote 010

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48918
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de guincho, para máquinas leves, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	999,46
	69.962,20

	2
	48919
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO,  para máquinas leves, deslocamento excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	8,89
	8.890,00

	TOTAL
	78.852,20

	Lote: 11 - Lote 011

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48920
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de ,guincho, para máquinas médias, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	1.023,92
	71.674,40

	2
	48921
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO, PARA MÁQUINAS MÉDIAS, DESLOCAMENTO excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	9,93
	9.930,00

	TOTAL
	81.604,40

	Lote: 12 - Lote 012

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	48922
	PRODUTO/SERVIÇO Prestação de serviços de guincho,  para máquinas pesadas, deslocamento máximo de até 30 km.  
	70,00
	UN
	1.250,00
	87.500,00

	2
	48923
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUINCHO, PARA MÁQUINAS PESADAS, DESLOCAMENTO  excedente a 30 km.  
	1.000,00
	KM
	10,98
	10.980,00

	TOTAL
	98.480,00


OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do Sistema LICITANET e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital
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MEMORANDO INTERNO
004/2024

Laranjeiras do Sul, 05 de fevereiro de 2024.

Odilon Cunha

De:
Secretaria Municipal de Viagdo
Deoclécio de Nez
Para: Secretaria Municipal de Finangas e Orgamento

Departamento de Licitagéo

Prezados Senhores,

Vimos por meio deste, solicitar processo licitatério para
Contratagdo de empresa (s) para servigos com Caminhdo Prancha e
Guincho para reboque de veiculos e maquinas da Prefeitura Municipal
de Laranjeiras do Sul/PR.

Sugere-se a licitagdo na modalidade:
X  Ppregio O Dispensa
[} Concorréncia O Chamamento/Credenciamento

] Inexigibilidade

Seguem em anexo os seguintes documentos:

ETP - Estudo Técnico Preliminar
PP - Pesquisa de Precgo

PCO - PLANILHAS DE CUSTO OPERACIONAL ‘“’gﬁ
Orgamentos e
MR - Mapa de Risco

TR~ Termo de Referéncia
MCP - Mapa Comparativo de Pregos dos Servigos
PSSF — Planilha de Servigos a Serem Fornecidos

QM0 Qa0

. Assinado de forma digital por
ODILON  ODILON CUNHA:37024272953

CUNHA:370242729573 Dados: 2024.02.05 13:53:51
03'00"

ODILON CUNHA
Secretdrio Municipal de Viacdo
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TERMO DE REFERENCIA

O presente documento apresenta as especificagdes que servirdo de
referéncia para a contratagdo do objeto em questéo.

DO OBJETO

2.1. Contratagdo de empresa (s) para servigos com caminh&o
prancha e guincho para reboque de veiculos e méquinas da
Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul/PR.

2.2, Tanto para servigos com caminhdo prancha, guincho e
reboque de veiculos/maquinas os materiais e equipamentos
necessérios para prestacdo dos servigos deveram ser fornecidos
pela DETENTORA DA ATA;

2.3. O fornecimento do objeto se dard de forma eventual, futura
e parcelada.

2.4. As guantidades, constantes no anexo I, s&o estimativas
feitas com base na demanda anual, n&o se obrigando a
Administracdo a aquisigdo total.

2.5. As distancias dos locais para reboque serdo contadas da
sede da Secretaria de Viacdo.

DO VALOR

3.1. O valor total méximo desta licitacdo é de R$749.157,10
(setecentos e guarenta e nove mil, cento e cinguenta e sete
reais e dez centavos), incluindo todos os servigos objeto deste
certame. Nos valores acima indicados est&do incluidas todas as
despesas ordinadrias diretas e indiretas decorrentes da
execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros
necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo.

DA CLASSIFICAGAO DOS ITENS

4.1. O objeto tem caracteristicas servigos comuns, ja& que os
padrdes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

definidos, porém de dificil previsdo quanto & época e a

{
b
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quantidade a ser demandada pelos érgdos da municipalidade, ndo
se enquadrando em bem de luxo nos termos do Art. 11 do Decreto
Municipal 048/2022.

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

5.1. A prestagdo de servigos faz-se necessaria tendo em vista a
necessidade de socorrer veiculos e maquinas da frota municipal
quando houver avaria e em muitos casos a necessidade de
transporte dos equipamentos para a realizacdo de obras.

5.2. A contratacdo se daré para suprir a demanda dos servigos
existentes, visto que a prefeitura ndo possui em sua frota a
quantidade necessédria para atender a demanda existente.

6. DO TIPO DE LICITAGAO

6.1. A licitacdo seré realizada na modalidade Pregdo, na forma
eletrénica, com fundamento na Lei Federal 14.133/2021.

6.2. A licitagdo serd realizada através do Sistema de Registro
de Pregos, fundamentando-se no Art. 82 da Lei Federal
14.133/2021 bem como no Decreto Federal 11.462 de 31 de margo
de 2023.

6.3. A aplicagdo do Sistema de Registro de Pregos possul uma
vasta gama de vantagens, sendo uma delas a faculdade de
aquisigdo dos objetos registrados, ante a imprevisibilidade de
sua necessidade.

6.4. Com o Sistema de Registro de Pregos se evita a ocorréncia
de licitagdes repetidas e fracionadas com a finalidade de
aquisigdo de um mesmo objeto, ganhando inclusive eficécia na
economia processual. Portanto a adog&o do SRP é economicamente
mais vidvel, visto que além do ganho em agilidade e seguranca,
permite maior transparéncia as aquisigdes com pleno
atendimento aos principios de economicidade, eficiéncia e
publicidade.

7. DO CRITERIO DE JULGAMENTO
7.1, Por Lote;
7.1.1. 0 objeto serd licitado por LOTE. A Lei 14.133/2021

estabelece que "as compras efetuadas pela Administracdo
serdo divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem
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técnica e economicamente vidveis. Entretanto, serd
realizada a compra em lotes, tendo vista a natureza do
objeto, onde todos os itens do lote guardam similaridades
entre si, possuindo dependéncia entre si. Outro fator
determinante é a questdo logistica da entrega/servigos,
onde se torna mais viadvel a execugdo por um fornecedor.

7.1.2. Ainda, vislumbramos que este tipo de julgamento trard
maior economia, pois o fornecedor dard seu desconto no valor
total do lote, ndo havendo ainda em se falar em prejuizo na
competigdo, visto que os itens estdo relacionados uns aos
outros e de facil percepgdo que o fornecedor consegue
fornecer todos os itens do lote, pois sdo da mesma linha de
comercializacdo. Ademais, os itens foram agrupados a fim de
melhor atender a gestdo da Ata pelo Municipio e, igualmente,
reduzir custos com frete, j& que, sempre que possivel, os
itens dos lotes s#do solicitados na mesma data. Além das
razdes citadas, inclui-se o fato de que alguns itens de
contratagdo sdo menos atrativos para os fornecedores em
virtude do baixo wvalor, correndo o risco de restarem
desertos se licitados individualmente.

. DO MODO DE DISPUTA

8.1. 0 modo de disputa serd “Aberto” nos termos do Art. 56, I
da Lei Federal 14.133/2021 que diz: “hipdétese em que os
licitantes apresentardo suas propostas por meio de lances
publicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes”.

. SUPORTE LEGAL
9.1. Foi realizado um estudo dos normativos abaixo, no que diz

respeito aos itens a serem contratados. Com base nesses
normativos, chegou-se & conclusdo de que a contratagédo &

vidvel.

9.1.1. Lei 14.133/2021: Lei de Licitagdes e Contratos
Administrativos.

9.1.2. Decreto Federal 11.462 de 31 de marco de 2023:

Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n°® 14.133, de 1° de
abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de
pregos para a contratagdo de bens e servigos, inclusive
obras e servigos de engenharia, no ambito da Administragéo
Puiblica federal direta, autédrquica e fundacional.

|
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9.1.3. Lei Municipal n 055/2015: Cria o Programa de
Modernizacdo da Administrag8o Tributdria, institui o
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado a
microempresa e & empresa de pequeno porte no &ambito do
Municipio, na conformidade das normas gerais previstas no
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte instituido pela Lei Complementar (federal) n°® 123, de
14 de dezembro de 2006 e suas atualizagbes e introduz
alteragdo e acrescenta dispositivos & Lei Municipal n°
047/2001, que dispde sobre o Sistema Tributdrio Municipal.

9.1.4. Decreto Municipal n°® 026/2022: Regulamenta a criagdo
e implementagdo de politica publica inclusiva, denominada
de “Compra Laranjeiras”, que visa, entre outras acdes
previstas neste decreto, realizar certames destinados
exclusivamente as microempresas e empresas de pequeno
porte, sediadas na regido da cantuquiriguacgu, com
prioridade em até 10% do melhor preco vadlido, para aquelas
sediadas no municipio de Laranjeiras do Sul.

9.1.5. LC 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera
dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943,
da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei
Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as
Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de
outubro de 1999.

9.1.6. LC 147/2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 14
de dezembro de 2006, e as Leis nos 5.889, de 8 de junho de
1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de
setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934,
de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
e 8.666, de 21 de junho de 1993; e d& outras providéncias.

10. DOS BENEFiICIOS AS ME/EPP/MEI

10.1. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAGAO PARA MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU AMPLA CONCORRENCIA

10.2. Todos os itens/lotes até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
e cotas reservadas, exceto aquele (s) identificados como de
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ampla concorréncia, s&o de participagdo exclusiva para
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais que estejam sediados na Regi&o da Cantuquiriguacu,
nos termos do Art. 41, § 3° da Lei Municipal n° 055/2015, Art.
9° do Decreto Municipal n°® 026/2022.

10.2.1. De acordo com o Art. 4° do Estatuto social da
Associagdo dos Municipios CANTUQUIRIGUAGU:

Constitui-se a CANTUQUIRIGUAGU pelas pessoas
juridicas de direito publico interno,
Municipios  de: Campo  Bonito, Candéi,
Cantagalo, Catanduvas, Diamante do Sul,
Espigdo Alto do Iguagu, Foz do Jorddo,
Guaraniagu, Goioxim, Ibema, Laranjeiras do
sul, Marquinho, Nova Laranjeiras, Palmital,
Pinh&o, Porto Barreiro, Quedas do Iguacgu,
Reserva do Iguagu, Rio Bonito do Iguagu,
Trés Barras do Parand e Virmond.

10.2.2. Dentre as empresas participantes nos itens até RS
80.000,00 (oitenta mil reais) e cotas reservadas, terdo
prioridade de contratacdo até o limite de 10% (dez) por
cento do melhor prego valido as empresas sediadas no
municipio de Laranjeiras do Sul, nos termos do Art. 48, §
3° da LC 123/2006, Art. 8 do Decreto Municipal n° 026/2022.

10.3. Justificativa para exclusividade regional e prioridade
local:
10.3.1. A justificativa para a realizacdo de exclusividade

regional e prioridade local encontra respaldo na LC
147/2014:

Art. 48, § 3° Os beneficios referidos no
caput deste artigo poderéo,
justificadamente, estabelecer a prioridade
de contratacdo para as microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por
cento) do melhor precgo valido. ”

10.3.2. O Tribunal de Contas do Estado do Parand, através do
Prejulgado n° 27, tratou do assunto da restrigdo da
licitagdo a determinado local:

Lo
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£ possivel, mediante expressa previsdo em
lei local ou no instrumento convocatério,
realizar licitagdes exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte,
sediadas em determinado local ou regido, em
virtude da peculiaridade do objeto a ser
licitado ou para implementagdo dos objetivos
propostos no art. 47, Lei Complementar n.°

123/2006, desde que, devidamente
justificado;
10.3.2.1. Da anadlise do Prejulgado acima, conclui-se que

é possivel a restricdo territorial na licitagdo, desde
que previsto em lei local ou no edital. Para isto, o
municipio de Laranjeiras do Sul possui a Lei Municipal
n® 055/2015 que em seu Art. 41, § 3° traz:

Os processos licitatérios exclusivos poderdo
ser destinados unicamente as microempresas
e as empresas de pequeno porte locais,
quando existentes em numero igual ou
superior a 03 (trés), devendo, em caso
contrério, serem ampliados &s microempresas
e as empresas de pequeno porte regionais.

10.3.2.2. Ainda, o Decreto Municipal n° 026/2022,
regulamentou a prioridade de contratagdo para empresas
locais, e exclusividade de participag@o para empresas
sediadas na regido da cantuquiriguacu:

Art. 8° - Serd aplicada prioridade de
contratacdo para microempresas e empresas de
pequeno porte locais, até o limite de 10% do
melhor prego vélido:

I - Nos itens de contragdo de até R$
80.000,00 com exclusividade para
microempresas e empresas de pequeno porte;

II - Nas cotas de até 25% reservadas para
microempresas e empresas de pequeno porte;

III - Na parcela cuja subcontratagdo de
microempresas e empresas de pequeno porte
seja obrigatéria.
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§ 3° - Ppara cumprimento do caput, a
Secretaria Requisitante deverd, quando da
elaboragdo do Termo de Referéncia, comprovar
a existéncia de no minimo 03 (trés)
fornecedores competitivos enquadrados como
micro empreendedor individual, microempresa
ou empresa de pequeno porte aptos a fornecer
o objeto e sediadas em Laranjeiras do Sul,
apresentando as justificativas técnicas que
viabilizam a prioridade de contratagéo.

Art. 9° - A participagdo serd restrita a
microempresas e empresas de pequeno porte
localizadas nos municipios que compde a
regiso da Cantuquiriguagu, nas contratacdes
previstas nos incisos I a III do artigo
anterior, desde que:

I - Existam no minimo trés microempresas ou
empresas de pequeno porte, estabelecidas na
regido da Cantuquiriguagu, que desempenhem
atividade compativel com o objeto da
aquisicdo;

II - A restrigdo prevista no caput néo
resultar em prego superior ao valor
estabelecido como referéncia.

§ 1° - Para cumprimento do caput, a
Secretaria Requisitante deverd, quando da
elaboracdo do Termo de Referéncia, comprovar
a existéncia de no minimo 03 (trés)
fornecedores competitivos enquadrados como
micro empreendedor individual, microempresa
ou empresa de pequeno porte aptos a fornecer
o objeto e sediadas na a regido da
Cantuquiriguacu, apresentando as
justificativas técnicas que viabilizam a
restrigdo geografica de contratacédo.

10.3.2.3. Pela andlise dos dispositivos acima, verifica-
se que em relacgdo ao Prejulgado 27 do TCE-PR cumpriu-se
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a exigéncia de previsdo legal. Outrossim, a prioridade
de contratagdo para empresas locais, e a exclusividade
para empresas da Cantuquiriguagu visam o desenvolvimento
local e regional e a ampliagdo das da eficiéncia das
politicas publicas. Com efeito verifica-se a preocupagdo
desta municipalidade com o desenvolvimento local e
regional através do Decreto 026/2022 o qual em seu anexo
I traz os estudos realizados no municipioc e regido
visando instruir as futuras contratacdes.

10.3.2.4. Com efeito para cumprimento do Art. 49, II da Lc
123/2006, Art. 8, § 3° e Art. 9°, § 1° do Decreto
Municipal n°® 026/2022, verificou-se a existéncia de no
minimo 03 (trés) fornecedores competitivos na regido da
cantuquiriguacu, o que pode ser observado no Mapa de
Pregos da Licitacédo.

10.4. Os Itens/Lotes que sejam acima de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais) e ndo sejam identificados como cota reservada, sdo
de ampla concorréncia, ou seja, sdo de participagdo para
empresas de qualquer porte e sediadas em qualquer localidade.

11. DA DOCUMENTAGAO A SER EXIGIDA DAS LICITANTES
11.1. HABILITAGAO JURIDICA:

11.1.1. No caso de empresdrio individual: inscrigcdo no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede.

11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI:
Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficard condicionada & verificacgdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br.

11.1.3. No caso de sociedade empresdria ou empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores.

11.1.4. Inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis
onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a
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matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou
agéncia.

11.1.5. No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato
constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos
seus administradores.

11.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais: decreto de autorizagdo. Os
documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as
alteragdes ou da consolidagdo respectiva.

.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

11.2.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica - CNPJ/MF.

11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda
Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGEN),
referente a todos os créditos tributdrios federais e a
Divida Ativa da Uni3o (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n°® 1.751, de 02/10/2014, do Secretério
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

11.2.3. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes
estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual.

11.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do
domicilio ou sede do licitante.

11.2.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos
estaduais relacionados ao objeto licitatério, deverd
comprovar tal condigdo mediante declaragdo da Fazenda
Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

11.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
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11.2.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico (FGTS).

11.2.8. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante
a justica do trabalho, mediante a apresentacdo de certidéo
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

11.3. QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA

11.3.1. Certiddo Negativa de Faléncia, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica.

11.3.2. No caso de certidido positiva de recuperagdo judicial
ou extrajudicial, o licitante deverd apresentar a
comprovagdo de que o respectivo plano de recuperagdo foi
acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.°
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitacdo, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitacgéo.

11.4. QUALIFICAGAO TECNICA

11.4.1. Declaragdo Unificada (Art. 63, I, IV, Art. 63, § 1°,
e outras).

11.4.2. Atestado de Capacidade Técnica.

12. DA ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO

12.1. O prazo de vigéncia da ata de registro de precos sera de
1 (um) ano e poderd ser prorrogado, por igual periodo, desde
gue comprovado o prego vantajoso.

12.2. O prazo para atendimento dos servigos com caminhdo
prancha, guincho e reboque de veiculos/mdquinas é de até 12
(doze) horas apés a solicitagdo do mesmo, podendo ainda ser
agendado para um hordrio especifico quando necessario, desde
que a DETENTORA DA ATA seja comunicada com o prazo minimo de
24 horas.

12.2.1. Excepcionalmente e em carater de urgéncia devidamente
justificado, o prazo de entrega poderd ser reduzido.
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.3. O prazo descrito no item anterior poderd ser prorrogado,

quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo,
desde que ocorra motivo justificado aceito pelo ORGAO
GERENCIADOR.

4, Quando ocorrer atraso, por parte da CONTRATADA, na
execugdo dos servicos, por forga maior, a prorrogagdo que vier
a ser concedida ndo terd efeito para reajustes de pregos, mas
tdo somente para isengdo penalidades.

5. A DETENTORA DA ATA deve manter equipe de plantdo 24 (vinte
e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, dotados de
no minimo 02 (dois) meios de comunicagdo eficientes a serem
acionados por funciondrios autorizados.

6. A Secretaria solicitante, quando necessitarem de servigo,
deverd dispor de um servidor ptUblico para acompanhar os
servigos e fiscalizar sua execugdo;

.7. Os veiculos da Secretaria Municipal de Satde e caminhdes
da coleta terdo prioridade sobre os demais veiculos desta
municipalidade, bem como sobre veiculos de particulares que a
DETENTORA DA ATA esteja atendendo.

DA RESPONSABILIDADE DA DETENTORA DA ATA

.1. A DETENTORA DA ATA deve cumprir todas as obrigagdes
constantes no edital e sua ©proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execugdo do objeto;

.2. Manter, durante toda a vigéncia do registro de precos e
do contrato, todas as condigdes de habilitagdo e qualificacédo
exlgidas na licitacédo;

.3. Apresentar cépias autenticadas das alteragdes do ato
constitutivo, sempre que houver;

.4. N&o terceirizar a execugdo do servigo sem a anuéncia
expressa do ORGAO GERENCIADOR;

.5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as clusulas
avengadas e as normas legals aplicdveis, respondendo pelas
consequéncias de sua inexecugdo total ou parcial;
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6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da
execugdo do contrato, nos termos do cdédigo civil e do cédigo
de defesa e protegdo do consumidor;

.7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as

despesas com saldrios, encargos sociails, trabalhistas e
previdencidrios, impostos, indenizagdes e demais despesas com
pessoal decorrente da execugdo do contrato, isentando o [0):1e7.%6}
GERENCIADOR de qualquer vinculo empregaticio;

8. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagen,
alimentagdo, deslocamentos e demails despesas com seus
funciondrios e prepostos na consecugdo e entrega do objeto;

9. Fornecer e obrigar que seus funciondrios wutilizem
uniformes e todos os equipamentos de protecdo individual e
coletiva nos termos da legislagdo;

.10. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranca,

higiene e medicina do trabalho, conforme e legislacgdo vigente,
responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho e
doengas ocupacionais das pessoas empregadas direta ou
indiretamente para a execugdo do contrato;

.11. Manter o ORGAO GERENCIADOR integralmente indene de

qualquer responsabilidade, custo, despesa ou 6nus, inclusive
procedimentos judiciais, administrativos, notificacgdes e danos
a 1imagem, decorrentes de qualquer violagdo ou infracado a
quaisquer deveres que venha a ser alegada em fungdo da execugéo
deste contrato;

12. Cumprir a legislagdo trabalhista, respondendo  por
quaisquer violagdes aos dispositivos;

.13. Apresentar, sempre que solicitado, durante a execugdo do

contrato, documentos gque comprovem estar cumprindo a
legislagdo em vigor quanto as obrigagdes assumidas, em
especial, encargos soclais, trabalhistas, previdencidrios,
tributédrios, fiscais e comerciais;

.14. Arcar com a reparagdo dos danos causados ao ORGAO

GERENCIADOR ou & terceiros, por culpa/dolo de seus
funciondrios, na medida de suas responsabilidades apuradas por
procedimento préprio.
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13.15. Arcar com os eventuals danos decorrentes de acidentes de
trabalho, inclusive extrapatrimonial.

13.16. N&o serdo aceitos, em nenhuma hipdtese, servigos (s) que
ndo atenda (m) as especificagdes minimas contidas neste Termo
de Referéncia.

13.17. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a
cumprir com eficiéncia as obrigagdes assumidas.

13.18. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cédigo
de Defesa do Consumidor (Lei n°® 8.078, de 1990).

OBRIGAGOES DA ADMINISTRAGAO
14.1. Sao obrigacdes do ORGAO GERENCIADOR:

14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigacgdes assumidas pela
DETENTORA DA ATA, de acordo com o edital e proposta.

14.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade
do bem ou servigo recebido provisoriamente com as
especificacgdes constantes do edital e da proposta, para fins
de aceitacgdo e recebimento definitivo

14.4. Emitir a ordem de servigo que deve conter: descrigdo do
servigo, origem e destino, data da realizagdo, horimetro de
saida, quantidade de horas trabalhadas, valor unitédrio da hora
e valor total, numero do pregdo, do lote e do item referentes
ao servigo prestado.

14.5. A ordem de servico deve conter dados referentes a maquinas
e veiculos, sendo os seguintes: placa (para veiculos), numero
do patriménio (para maquinas e veiculos), quilometragem (para
veiculos), horimetro (para maquinas) e descrigdo com marca e
modelo (para maquinas e veiculos).

14.6. Poderdo ainda ser solicitados pelo ORGAO GERENCIADOR
quaisquer dados adicionais na ordem de servigo, conforme
necessédrio para melhorar a identificacdo dos servigos e das
méquinas ou dos veiculos.

14.7. A ordem de servigo sempre deve ser nominada legivelmente,
e assinada pelo servidor autorizado pelo Secretdrio Municipal
para acompanhar o servigo, ou pelo préprio secretério.

\
b
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.8. Comunicar a DETENTORA DA ATA, por escrito, sobre

imperfeigdes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

.9. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigac¢des da

DETENTORA DA ATA.

.10. Efetuar o pagamento & DETENTORA DA ATA do valor

correspondente a parcela do servigo executado.

.11. Descontar da DETENTORA DA ATA de maneira proporcional

referente ao periodo que eventualmente ndo ocorrer a efetiva
prestacdo do servigo, especialmente no inicio ou término do
contrato, quando poderd ndo ser executado totalmente naquele
més.

.12. 0 ORGAO GERENCIADOR ndo responderd por quaisquer
compromissos assumidos pela CONTRATADO com terceiros, ainda
que vinculados a execugdo do objeto desta licitacdo, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de seus
atos, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DO PAGAMENTO

.1. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias apds a
emissdo da nota fiscal, devidamente atestada pela unidade
competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem
expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o
pagamento serd efetuado no primeiro dia Gtil subsequente. O
pagamento serd efetuado Jjuntamente com a Nota Fiscal,
devidamente acompanhada da Certiddo Negativa do INSS, do
Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as
certiddes estejam, com sua validade vencida, o contrato poderd
ser rescindido conforme Art. 137, da Lei 14.133/2021.

2. Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes a contratag¢do, ou, ainda, circunsténcia
que impeca a ligquidagdo da despesa, como, por exemplo,
obrigagdo financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficard sobrestado até
que a DETENTORA DA ATA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipbétese, o ©prazo para pagamento iniciar-se-4 apés a
comprovagdo da regularizagdo da situagdo, ndo acarretando
qualquer 6nus para o ORGAO GERENCIADOR.

&<
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15.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a DETENTORA DA
ATA ndo tenha concorrido de alguma forma para tanto, serdo
devidos pelo ORGAO GERENCIADOR encargos moratérios a taxa
nominal de 6% a.a. (sels por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos
serd calculado pela férmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratérios devidos;

N = Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da prestacdo em atraso

1 = fndice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) 1I= (6/100)/365
I= 0,00016438
TX= Percentual da taxa anual (6%).

15.4. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias
tendo em vista os procedimentos para a verificacgdo,
fiscalizagdo e acompanhamento da entrega do objeto, conforme
as exigéncias constantes neste instrumento. Assim como é
necessario o atesto e a confirmagdo se as informagbes
apresentadas na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que
foram comprados. Além dos trémites de pagamento junto aos
setores responsdveis, atentando sempre para os principios de
eficiéncia e economicidade, ndo incorrendo em inadimplemento

para com a licitante adjudicatéria.

16. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

l6.1. o licitante ou contratado serd responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infragdes:

16.1.1. dar causa a inexecugdo parcial do objeto;
16.1.2. dar causa a inexecugdo parcial do objeto que cause

grave dano ao ORGAO GERENCIADOR, ao funcionamento dos
servigos publicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa a inexecugdo total do objeto;
16.1.4. deixar de entregar a documentagdo exigida para o
certame;

)
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16.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato
superveniente devidamente justificado;

16.1.6. ndo celebrar o termo de concessdo ou n&o entregar a
documentacgdo exigida para a contratagdo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do
objeto da licitagdo sem motivo justificado;

16.1.8. apresentar declaragdo ou documentacdo falsa exigida
para o certame ou prestar declaragdo falsa durante a

licitagdo ou a execugdo do contrato;

16.1.9. fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na
execugdo do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitacédo;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Serédo aplicadas ao responséavel pelas infragdes
administrativas previstas nesta Lei as seguintes sangdes:

16.2.1. adverténcia;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar;

16.2.4. declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
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16.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo
Pablica;

16.3.5. a implantacdo ou o aperfeigoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientagdes dos orgéos de
controle.

.4. A sangdo prevista no item 16.2.1. serd aplicada

exclusivamente pela infracdo administrativa prevista no item
27.1.1., quando ndo se justificar a imposigdo de penalidade
mais grave.

5. A sancdo prevista no item 16.2.2., calculada na forma do
edital ou do contrato, serda aplicada ao responsdvel por
qualqguer das infragdes administrativas previstas do item
16.1.1. ao 16.1.12, e serd aplicada nos seguintes valores:

16.5.1. 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60
(sessenta) dias;

16.5.2. Multa compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato, no caso de inexecugdo total do
objeto;

16.5.3. Em caso de inexecugdo parcial, a multa compensatéria,
no mesmo percentual do subitem acima, serd aplicada de forma
proporcional a obrigagdo inadimplida.

6. A sangdo prevista no item 16.2.3. serd aplicada ao
responsavel pelas infrag¢des administrativas previstas nos
incisos 16.1.2. ao 16.1.7., quando ndo se Jjustificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsavel
de licitar ou contratar no ambito do municipio de Laranjeiras
do Sul pelo prazo de 3 (trés) anos.

7. A sangdo prevista no inciso 16.2.4. serd aplicada ao
responsavel pelas infragdes administrativas previstas nos
incisos 16.1.8 ao 16.1.12., bem como pelas infragdes
administrativas previstas nos itens 16.1.2. ao 16.1.7. que
justifiquem a imposic¢do de penalidade mais grave que a sancgdo
referida no item 16.6., e impedir& o responsavel de licitar ou
contratar no dmbito da Administragdo Publica direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo de 03 (trés) anos.

8. Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os
prejuizos causados pela conduta do licitante, a Uni&o ou

™
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Entidade poderd cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Cdédigo Civil.

16.9. O processamento do processo administrativo n&o interfere
no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos
4 Administracdo Publica Municipal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de
agente ptblico.

17. CONTROLE DA EXECUGAO
17.1. A fiscalizacdo serd exercida nos termos do Decreto
Municipal n°® 038/2023, constituindo-se fiscais e gestor da
respectiva Ata de Registro de Pregos:

17.2. GESTOR: Odilon Cunha - Conforme Decreto 038/2023.

17.3. FISCAL: Jackson Franzoni, Matricula 22454-1, nomeado (a)
pela portaria n°® 180/2023.

17.4. FISCAL SUBSTITUTO: Jeferson Paulo Maia, Matricula 29106-
1, nomeado (a) pela portaria n°® 180/2023.

18. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
18.1. 0O prazo de vigénecia da ata de registro de pregos serd de
1 (um) ano e poderd ser prorrogado, por igual periodo, desde

que comprovado o prego vantajoso.

19. DO REAJUSTE

19.1. Por se tratar de licitagdo através do sistema de registro
de pregos pelo periodo de 12 meses, esse serdo fixos e
irreajustéveis.

20. DA MANUTENGAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

20.1. Se houver desequilibrio da equagdo econdémico-financeira
inicial do contrato, os precos poderdo ser revistos, a qualquer
tempo, desde que cumpridas as condig¢des estabelecidas neste
item;

20.1.1.1. I DETENTORA DA ATA esté& ciente que no egquilibrio
econdémico-financeiro dos pregos, poderd ser para
aumentar ou para diminuir o valor.
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20.1.1.2. A DETENTORA DA ATA poderd realizar equilibrio
econdémico-financeiro dos pregos afim de diminuir os
valores.

20.1.1.3. Comprovado o desequilibrio, a revisdo dos pregos
poderd ser efetuada mediante solicitag@o da DETENTORA
DA ATA, desde que apresentadas as devidas
justificativas.

20.2. A fundamentagdo da concessdo de reequilibrio em favor do
particular levard em conta:

20.3. Alteracdo de fato que torne mais onerosa a relagéo
existente entre o conjunto dos encargos impostos ao particular
e a remuneragdo correspondente por ocasido do ajuste;

20.3.1. A superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou
previsiveis, porém de consequéncias incalculéveis,
retardadores ou impeditivos da execugdo do ajustado, ou,
ainda, a ocorréncia de forga maior, caso fortuito ou fato
do principe;

20.3.2. A configuragdo de &lea econdmica extraordindria e
extracontratual;
20.3.3. O cumprimento das exigéncias previstas no Edital da

licitagdo, Contrato ou Ata de Registro de Precos.

20.4. Sem prejuizo de outras hipdteses fundamentadas, serd
indeferido o requerimento de reequilibrio econémico-financeiro
quando a Administracgdo constate:

20.4.1. Auséncia de elevagdo dos encargos do particular;

20.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o
pedido antes do aceite da proposta;

20.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento
ocorrido e a majoragdo dos encargos do contratado;

20.4.4. Culpa da DETENTORA DA ATA pela majoragdo dos seus
encargos, incluindo-se a desidia na previsdo da ocorréncia
do evento que se pretende fundamentar o pedido.

20.4.5. Em qualquer hipdtese os pregos decorrentes de revisé&o
ndo ultrapassardo os praticados no mercado, mantendo-se a
relagdo entre o valor originalmente registrado.
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20.5. Para se habilitar & revisdo dos pregos, o interessado
devera formular pedido dirigido ao fiscal de contrato, mediante
requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e
acompanhado dos sequintes documentos:

20.5.1. Planilha de composigdo do novo prego, cCOm OS MESmos
elementos formadores dos precos originalmente registrados,
devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

20.5.2. Cépia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos
formadores do novo prego;

20.5.3. Coépia da (s) Nota (s) Fiscal (is) dos elementos
formadores do preco emitida a partir da data da primeira
publicagdo do Edital até a data de realizacdo da sesséo de
abertura dos envelopes de Propostas de Precos;

20.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao
reequilibrio, como por exemplo: demonstrativo de que a
alteragdo dos custos fol superior aos indices oficiais de
inflacdo; histérico de pregos do mercado; histérico de
pregos de compras anteriores da prépria Administracédo
Publica; matérias de jornais que constatem tratar-se de
elevagdo extraordinaria do preco, orgamento de fornecedores
juntado a proposta de pregos, etc.

20.6. Sendo procedente o requerimento da DETENTORA DA ATA, o
equilibrio econdmico financeiro serd concedido a partir da
data do protocolo do pedido.

20.7. A DETENTORA DA ATA ndo poderd interromper a prestacgdo de
servigos durante o periodo de tramitacdo do processo de reviséo
de pregos.

20.8. Quando o prego registrado se tornar superior ao prego
praticado no mercado por motivo superveniente, o municipio de
Laranjeiras do Sul convocard a DETENTORA DA ATA para negociar
a redugdo dos pregos registrados aos valores praticados pelo
nmercado.

20.9. Da repactuagdo: Visando adequagdo aos novos pregos
praticados no mercado, desde que solicitado pela DETENTORA DA
ATA observado interregno minimo de (um) ano contado na forma
apresentada no paragrafo que se seguird, o valor consignado
neste Contrato seréd repactuado, competindo a DETENTORA DA ATA
justificar e comprovar variagdo dos custos, apresentando
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meméria de célculo e planilhas apropriadas para andlise e
posterior aprovagdo do ORGAO GERENCIADOR.

20.10. O interregno minimo de (um) ano para primeira repactuacdo
serd contado para os custos relativos mdo de obra, vinculados
a data-base da categoria profissional a partir dos efeitos
financeiros do acordo, dissidio ou convengdo coletiva de
trabalho, vigente a época da apresentagdo da proposta, relativo
cada categoria profissional abrangida pelo contrato.

20.11. Nas repactuagdes subsequentes a primeira, o interregno de
um ano serd computado da ultima repactuagdo correspondente a
mesma parcela objeto de nova solicitagdo. Entende-se como
Gltima repactuacdo, data em que iniciados seus efeitos
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou
apostilada.

20.12. O prazo para DETENTORA DA ATA solicitar repactuacdo
encerra-se na data da prorrogacdo contratual subsequente ao
novo acordo, dissidio ou convencdo coletiva que fixar os novos
custos de m3o de obra da categoria profissional abrangida pelo
contrato, ou na data do encerramento da vigéncia do contrato,
caso ndo haja prorrogagéo.

21. DA SUBCONTRATAGAO

21.1. N&o serd admitida a subcontratagdo do objeto
licitatdrio.

22. DA ALTERAGAO SUBJETIVA

22.1. £ admissivel a fusdo, cisdo ou incorporagdo da DETENTORA
DA ATA com/em outra pessoa juridica, desde que sejam observados
pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo
exigidos na licitacdo original; sejam mantidas as demais
cléusulas e condigdes do contrato; ndo haja prejuizo a execugdo
do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administracgdo
4 continuidade do contrato.

23. DOS QUANTITATIVOS

23.1. As especificacgdes e quantitativos j& foram estudadas em
tépico especifico do Estudo Técnico Preliminar.

24. RESPONSAVEL PELA ELABORAGAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS
ESPECIFICAGOES
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24.1. O responsavel pela elaboragdo do termo de referéncia e
pelo descrito do produto/servigo é Odilon Cunha e Jackson
Franzoni.

25. DA GARANTIA DOS SERVICOS

25.1. Garantia dos servigos

25.1.1. Garantia de que o objeto serd executado em perfeitas
condigdes, conforme especificagdes, prazo e local, qualquer
garantia constante no Termo de Referéncia e demais
documentos elencados no certame, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual é obrigatério conter:

a) Data da realizacdo do Servigo;

b) Local onde foi efetuado o servigo;

c) N° da frota atendida

d) Patriménio da frota atendida

e) Placa da frota atendia, caso seja veiculos;
f) KM do veiculo ou horimetro da miquina;

g) Numero da Requisigdo de Compras;

h) Nimero do Pregéo;

Laranjeiras do Sul-PR, 05 de fevereiro de 2024.

Secretdrio Municipal de Viagéo
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MAPA COMPARATIVO DE PRECOS DOS SERVICOS

OBJETO: Contratagdo de empresa (s) para servigos com Caminhdo
Prancha e Guincho para reboque de veiculos e maquinas da Prefeitura
Municipal de Laranjeiras do Sul/PR.

A pesquisa de precos foi encaminhada para as empresas abaixo
relacionadas, foram pesquisados pregos de licitagbes similares no
TCE/PR, porém, ndo foi localizado nenhum certame com as
caracteristicas para possivel comparagdo de pregos e por fim
utilizamos os valores praticados no certame licitatério de 2022 que
esteve em vigor durante o ano de 2022/2023.

1. LOCALAR EIRELI ME

CNPJ - 02.527.103/0001-30
2. ELITE AUTO GUNCHO

CNPJ - 20.025.481/0001-46
3. OTOMAR CIMA JUNIOR
4. CNPJ - 10.759.742/0001-59

As cotagdes de pregos foram adquiridas através do
encaminhamento via e-mail as empresas acima relacionadas na data de
20 de dezembro de 2023.

As empresas responderam encaminhando a proposta e anexos e
os mesmos estdo anexados a esta PP - PESQUISA DE PRECOS.

EMPRESAS
Em PRODUTO/SERVICO . cuEAUTo | OToMARCVA | PRESO MEDIO
150/2022 LOCALAR LTDA GUINCHO JUNIOR EIRELI

Prestagdo de senvigos com velculo caminho “prancha?, para

1| remogto de velcuos eves, deslocamento méimo de até 30km, | 014860 | RSE000 | RS20000| - R$25000) RS 29965
Prestagéio de servigoscom velculo caminhfo "pranchs, para

2 remogdo de velculos leves, deslocamento excedente a 30 km, R$347 R$7.00 R$ 4,50 R$490 RS 4,97
Prestagéo de servigos com velculo caminido "prancha®, para

3 remoglo de velculos de peso médio, deslocamento méximo de até RS 248,60 R$ 700,00 RS 300,00 R$ 350,00 R$ 399,65
30 km.
Prestagdo de servigos com velculo caminho "prancha”, para

4 remog8o de veiculos de peso médio, deslocamento excedente a 30 RS 4,97 R$7,00 R$ 5,50 R$ 5,50 R$ 5,74
on.
Prestagdo de servigos com velculo caminhdo "prancha’, para

5 | remogdo de vefculos de peso pesados, deslocarento miximode | R$31220 | RS100000| R$100000|  R$55000|  R$71555
até 30km.
Prestagdo de sevicos com velculo caminhto “orancha’, para

6 | remoso de veiculos de peso pesados, deslocamento excedente 2 RS 869 R$9,00 R$850 RS 850 R$877
30km,
Prestagdo de servisos com velculo caminhdo *prancha’, para

7 remog#o de maquinas leves, deslocamento méximo de até 30 km. R$ 347,85 R$600,00 R 1.500,00 R$1:20000 R$ 911,96
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Prestagio de servigos com veiculo caminhgo "prancha’, para

® | remogo de méquinas leves, deslocamento excedente 2 30 k. R$8.95 Rs7.00 RS 1000 Rs8.%0 Rea7L
Prestagio de servigos com velculo caminho "prancha, para
9| remogto de méquinas médias, deslocamento méximo deaté30 | R$37895|  RS70000| R$180000| R$150000| RS 109474
0 maaimes e dsocamanis ensons ok, | 15347\ 0| w0l sam| e
Prestagdo de servigos com velculo caminho "prancha’, para
e R$38896 | RS1000,00| R$200000| R$135000| RS118474
e B R
15| Pestasho desenos de gunchers pare velculos feves, RS25000|  R$70000|  R$20000|  R$65000|  R$45000
14 :zf:fm"eﬁ::':c'z:::;};gﬂf paravelculcs feves, R$7,50 R$7,00 R$ 450 R$5,50 RS6,13
15| e e e o velculosdepesomédio, | peasnon | Rg70000|  R$30000|  R$6O000|  R$51000
o | it | | | s wsn| e
17 e e a1V Pesaos R$44785| RS$100000| RS$100000|  R$90000|  RSE696
o | s s s ww|  wes| e e
19 :zﬁ‘;’mﬁ:xﬁ de "gncho para méquinzs eves, 7$ 397,85 RS$70000 | R$150000| R$140000|  R$999.46
o | s mnisonon | gl | o] o] e
| Fretacho ce Senion de uinchets e el mécias R$44569 |  RS$S0000( RS180000|  RSS5000| RS 102392
n | i ol e | o] o
EI Miriianaseivuoibnbiviiii i pesadss, R$50000 | RS100000 | RS200000| R$150000 | RS 125000
2% zif?;:;:::i;g:‘;&fgz:' para mquinas pesadss, 810,00 R$9,00 R$ 15,00 R$9,90 R$10,98
Laranjeiras do Sul-PR, 05 de fevereiro de 2024.

Secretdrio Municipal de Viagdo
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PSSF -~ PLANILHA DE SERVICO A SEREM FORNECIDOS

LOTE 01
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestagéio de servigos com velculo caminhdo "prancha’, para
1| remoglo de velculos leves, deslocamento méximo de até30 | UN | 50 | R$299,65 RS 14.982,50
km,
Prestagdo de servigos com veiculo caminho "prancha’, para
2| remoggo de velculos leves, desocamento excedente a 30km, | KM | 1000 | R$497 75 4.970,00
TOTAL R$ 19.952,50
LOTE 02
TEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestagio de servigos com veiculo caminhdo "pranchar’, para
1| remogdio de veloulos de peso médio, desiocamento méximode | UN | 50 | R$399,65 RS 19.982,50
até 30 km.
Prestagdo de servigos com veiculo caminhdo “prancha’, para
2| remogtio de velculos de peso médio, deslocamento excedentea | KM | 1000 | R$574 R$ 5.740,00
30km.
TOTAL RS 25.722,50
LOTE 03
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestacao de servigos com velculo caminhdo "prancha”, para
1 remogdo de velculos de peso pesados, deslocamento maximo UN 50 RS 715,55 R$ 35.777,50
deaté 30km.
Prestagdo de servigos com veiculo caminhdo “prancha”, para
2| remogdo de velculos de peso pesados, deslocamento v | 1000 | R$877 R$8.770,00

excedente a 30 km.

TOTAL

R$ 44.547,50
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LOTE 04
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestagdio de servigos com vefculo caminho "prancha”, para
1 | remogdo de maquinas leves, deslocamento méximo deaté30 | UN | 70 | R$911,96 RS 63.837,20
km.
2 Pres(agéo de se'rvi.;os com vefculo caminhdo "prancha”, para i | 1000 R8 8,71 RS 8.710,00
remogio de méquinas leves, deslocamento excedente a 30 km.
TOTAL RS 72.547,20
LOTE 05
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE PRECO PRECO TOTAL
Prestago de servigos com vefculo caminhéio "prancha”, para
1 | remogdo de maquinas médias, deslocamento méximo deaté 30 | UN | 70 | R$ 109474 RS 76.631,80
km.
Prestagio de servigos com velculo caminhéio "prancha®, para
2| remogdo de méquinas médias, deslocamento excedentea30 | KM | 1000 | R$9,59 R$ 9.590,00
km.
TOTAL RS 86.221,80
LOTE 06
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestagéio de servigos com velculo caminho "prancha®, para
1 remogdo de maquinas pesadas, deslocamento maximo de até UN 70 | R$1.184,74 R$ 82.931,80
30km.
Prestagio de servigos com velculo caminhéio "prancha”, para
2 | remogao de méquinas pesadas, deslocamento excedentea30 | KM | 1000 | R$11,12 RS 11.120,00
km.
TOTAL RS 94.051,80
LOTE 07
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE PRECO PRECO TOTAL
Prestagéio de servigos de "guincho”, para veiculos leves,
| geslocamento méximo de até 30 k. UN| 70| Re45000 R31500,00
, | Prestagdo de servigos de “guincho, para velculos leves, w | 1000 | R$613 RS 6.130,00

deslocamento excedente a 30 km.

TOTAL

R$ 37.630,00
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LOTE 08
WTEm PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestacdo de servigos de “guinchor, para velculos de peso
L | médio, deslocarnento méximo de até 30 km. UN | 70 | RS S1000 753570000
Prestagao de servigos de “guincho, para vefculos de peso
2| médio, deslocamento excedente a 30 k. kM| 1000 | RS 630 5 6.300,00
TOTAL R$ 42.000,00
LOTE 09
1em PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
1 Prestagdo de servigos de “guincho”, para veiculos pesados, N 70 RS 836,96 RS 58.587,20
deslocamento méxirmo de até 30 k.
, | Prestacto e servios de “guinchor, para vefculospesadas, o | 1000 | rssos 28896000
deslocamento excedente a 30 k.
TOTAL R$ 67.547,20
LOTE 10
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestaco de servigos de “guincho’, para méquinas leves,
| deslocamento maximo de até 30 k. UN |70 | RS 999,46 6 69.962,20
5| Prestagiode servicos de “guinchof, para méguinas leves, i | 1000 | resss 7S 889000

deslocamento excedente a 30 km.

TOTAL

RS 78.852,20
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LOTE 11
ITEM PRODUTO/SERVIGO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestagio de servicos de “guincho, para méquinas médias,
| deslocamento maximo de até 30 k. UN-| 70| RS 1.023,92 R 7167440
Prestacio de servigos de “guincho, para maquinas médias,
2| geslocamento excedente a 30 km. K| 1000 ) RS993 5 9.950,00
TOTAL RS 81.604,40
LOTE 12
ITEM PRODUTO/SERVICO UND | QTDE | PRECO PRECO TOTAL
Prestacio de servigos de “guincho”, para maquinas pesadas,
1| deslocamento méximo de até 30 km. UN | 70| R$1.25000 R6 87.500,00
Prestagdo de servigos de “guincho, para maquinas pesadas,
2| deslocamento excedente a 30 km. KM | 1000 | RS 10,98 7510.980,00
TOTAL R$ 98.480,00
TOTAL GERAL RS 749.157,10
DO VALOR TOTAL

Os servigos descritos nesta solicitagfo, com suas respectivas caracteristicas minimas exigidas e
valores unitérios, cuja aquisigio totaliza R$749.157,10 (setecentos e quarenta ¢ nove mil, cento e
cinquenta e sete reais e dez centavos). O valor a ser pago serd de acordo a prestagdo dos servigos.

Laranjeiras do Sul-PR, 05 de fevereiro de 2024.

DILON CUNHA
Secretédrio Municipal de Viagad
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ltem Equipamento

Percentual %

Descrico dos Custos Unidade Valor

Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0}
Combustivel Unidade #DIV/0!
Caminhdo Prancha Manutengio Unidade #DIV/0!
1 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
vefculo leve Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0)
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade i HDIV/0])

Item Equipamento Descrigo dos Custos Unidade Valor Percentual %
M&o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Caminhdo Prancha Manutenggo Unidade #DIV/0!
2 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
vefculo leve Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM ~ #DIV/o!

1- M3o de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos socials
2- Combustivel: despesas com combustfvel
3- Manutenggo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de éleo etc.)
4-Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5- iImpostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)
6- Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Equipamento

Descricéio dos Custos

Percentual %

Unidade Valor

Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/O!]
Caminh3o Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0!
1 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
vefculo médio Impostos Unidade #DIV/0!]
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0]
Custo total Produtivo por Unidade L ool

Item Equipamento Descrigio dos Custos Unidade Valor Percentual %
M#o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0|,
Caminh&o Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0l]
2 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
veiculo médio Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logistica Unidade #DIV/0)]
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM “- #pIv/ol

1-Méo de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos sociais
2- Combustivel: despesas com combustfvel
3- Manutengo: custos com manuteng&o do equipamento (oficina, revisdes, trocas de éleo etc.)
4-Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)
6- Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Item Equipamento

Valor

Percentual %

Descrigdo dos Custos Unidade

Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/01
Caminho Prancha Manutengio Unidade #DIV/0!
1 para remog&o de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0l]
veiculo pesado Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Loglstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade S apv/oll

Item Equipamento Descri¢éo dos Custos Unidade Valor Percentual %
M3o de Obra (motorista) Unidade HDIV/0}
Combustivel Unidade #DIV/0}
Caminh3o Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0)
2 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
velculo pesado Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0L
Custo total Produtivo por KM _#pIv/ol

1- Mdo de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos sociais
2- Combustivel: despesas com combustivel
3 - Manuteng8o: custos com manuteng3o do equipamento (oficina, revisdes, trocas de dleo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (excluido encargos sociais)
6 - Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024,

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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ltem Equipamento

Percentual %

Descri¢do dos Custos Unidade Valor

Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!]
Caminh3o Prancha Manutengéo Unidade #DIV/0!
1 para remogéo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méquina leve Impostos Unidade #DIV/0I]
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade : #Dl‘m

Iitem Equipamento Descrigdo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!]
Caminh3o Prancha Manutenggo Unidade #DIV/0!]
2 para remogéo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!)
maquina leve Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Loglstica Unidade #DIV/0!]
Lucro Unidade #DIV/0!]

Custo total Produtivo por KM

__#biv/ol

1- Mo de Obra motorista: Custos com remunerag8o do operador e encargos sociais
2- Combustivel: despesas com combustivel
3- Manutenggo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de dleo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5- Impostos: impostos incidentes no servigo (excluido encargos sociais)
6 - Custos logisticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal



[image: image34.jpg]TABELA DE COMPOSICAQ DE CUSTOS - LOTE 05

Iltem Equipamento

Descricdio dos Custos

Percentual %

Unidade Valor

Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0l]
CaminhZo Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0!
1 para remoggo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méquina média Impostos Unidade #DIV/O!!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0I
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade #DIV/0!]

Item Equipamento Descri¢do dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Caminhdo Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0!
2 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méquina média Impostos Unidade #DIV/0]
Custo Logistica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!

Custo total Produtivo por KM

#DIV/0l

1- M#o de Obra motorista: Custos com remunerag8o do operador e encargos sociais
2- Combustivel: despesas com combustivel
3- Manuteng8o: custos com manutengio do equipamento (oficina, revisdes, trocas de 6leo etc.)
4-Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)
6 - Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Iltem Equipamento Descricéo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Caminh3o Prancha Manutengdo Unidade #DIV/0Y
1 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/01
méquina pesada Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0)
Lucro Unidade #DIV/0)
Custo total Produtivo por Unidade of oo dDIv/ol
Item Equipamento Descrigdo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0)
Combustivel Unidade #DIV/0!
Caminh&o Prancha Manuteng&o Unidade #DIV/0l
2 para remogdo de Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méquina pesada Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logistica Unidade #DIV/0|
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM of o Epv/ol

1-M#&o de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos sociais

2- Combustivel: despesas com combustivel

3- Manuteng8o: custos com manuteng&o do equipamento (oficina, revises, trocas de éleo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento

5 - Impostos: impostos incidentes no servigo {excluido encargos socials)

6 - Custos logisticos: Custos com transporte do equipamento etc

7~ Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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item Equipamento

Percentual %

Descricéio dos Custos Unidade Valor

Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
N Manutengdo Unidade #DIV/0!
1 Guincho para Seguro Equipamento Unidade HDIV/O]
veleulo leve Impostos Unidade #DIV/01
Custo Logfstica Unidade #DIV/01
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade of o ool

Item Equipamento Descri¢do dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mé&o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Guincho para Manutengdo Unidade #DIV/0!
2 Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!

velculo feve

Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Loglstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!

Custo total Produtivo por KM

1- Mo de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos sociais
2- Combustivel: despesas com combustfvel
3-Manutengdo: custos com manutengio do equipamento (oficina, revisées, trocas de dleo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5- Impostos: impostos incidentes no servigo (excluido encargos sociais)
6 - Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Item Equipamento Descrigéio dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mao de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Manutencdo Unidade #DIV/0!
1 Guincho p‘ara Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
vefeulo meédio Impostos Unidade #DIV/0]
Custo Loglstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade S HDIV/O)]
item Equipamento Descrigdo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0)
Combustivel Unidade #DIV/0!
2 Guincho para Segu’fj::i:z:ento ‘d::j::: :g:xjg:
veiculo médio )
Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logistica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM . #DIV/0l

1-Méo de Obra motorista: Custos com remuneragio do operador e encargos sociais

2- Combustivel: despesas com combustivel

3- Manutengdo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de 6leo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento

5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (excluido encargos sociais)

6 - Custos logisticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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item Equipamento Descri¢éo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Manutengdo Unidade #DIV/0!
1 Glulncho para Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
vefculo pesados Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logistica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0}
Custo total Produtivo por Unidade o - wpiv/ol

Item Equipamento Descrigdo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Méo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
Guincho para Manutengdo Unidade #DIV/0
2 B Seguro Equipamento Unidade #DIV/0

vefculo pesados X
Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM

1-M#o de Obra motorista: Custos com remuneragio do operador e encargos sociais

2- Combustivel: despesas com combustivel

3- Manutengdo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de 6leo etc.)
4-Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento

5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (excluido encargos sociais)

6 - Custos loglsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024,

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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item Equipamento

Percentual

%

Descrigdo dos Custos Unidade Valor
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
. Manutengéio Unidade #DIV/0!
1 Guincho para Seguro Equipamento Unidade #DIV/0l
méguina leve Impostos Unidade #DIv/ol
Custo Logistica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por Unidade Lo DI/l
ltem Equipamento Descri¢do dos Custos Unidade Valor Percentual %
M#o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
. Manutengdo Unidade #DIV/0!
Guincho para N N
2 P Seguro Equipamento Unidade #DiV/0!
maquina leve .
Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0!
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM 5 . #DIV/0]]

1-M&o de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos soclais
2- Combustivel: despesas com combustivel
3- Manuteng#o: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de éleo etc.)
4-Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento
5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)
6 - Custos logfsticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Item Equipamento Descricéio dos Custos Unidade Valor Percentual %
M#o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0!
) Manutengdo Unidade #DIV/01
1 G)J'nCho para Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méquina média Impostos Unidade #DIV/0]]
Custo Loglstica Unidade #DIV/0l]
Lucro Unidade #DIV/0l
Custo total Produtivo por Unidade of i HDIV/O1]
Item Equipamento Descrigdo dos Custos Unidade Valor Percentual %
M&o de Obra (motorista) Unidade #DIV/0)
Combustivel Unidade #DIV/0)
Guincho para Manutengdo Unidade #DIV/0!
2 . . Seguro Equipamento Unidade #DIV/0Y
maquina média
Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Logfstica Unidade #DIV/0]
Lucro Unidade #DIV/0!
Custo total Produtivo por KM ~ #DIV/ol

1- M&o de Obra motorista: Custos com remuneragdo do operador e encargos sociais

2- Combustfvel: despesas com combustfvel

3 - Manutenggo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisdes, trocas de dleo etc.)
4 - Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento

5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)

6 - Custos log(sticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024.

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal
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Item Equipamento Descricéo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!
Combustivel Unidade #DIV/0)]
N Manutengio Unidade #DIV/0!
1 G,W‘_Cho para Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
méguina pesada Impostos Unidade #DIV/0]
Custo Logfstica Unidade #DIV/0]]
Lucro Unidade #DIV/0!]
Custo total Produtivo por Unidade o apvjol

Item Equipamento Descrigo dos Custos Unidade Valor Percentual %
Mo de Obra (motorista) Unidade #DIV/0!|
Combustivel Unidade #DIV/0Y
N Manutengdo Unidade #DIV/0

Guincho para N 3
2 Seguro Equipamento Unidade #DIV/0!
maquina pesada

Impostos Unidade #DIV/0!
Custo Loglstica Unidade #DIV/0l]
Lucro Unidade #DIV/0l]
Custo total Produtivo por KM _#DIv/0)

1-Méo de Obra motorista: Custos com remuneragfio do operador e encargos sociais

2- Combustivel: despesas com combustivel

3 - Manutengo: custos com manutengdo do equipamento (oficina, revisBes, trocas de dleo etc.)
4- Seguro Equipamento: despesas com seguro do equipamento

5 - Impostos: impostos incidentes no servigo (exclufdo encargos sociais)

6- Custos logisticos: Custos com transporte do equipamento etc

7- Lucro: Lucro da empresa

Local, XX de XXX de 2024,

Empresa: XXXXX
Assinatura Rep. Legal




ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A licitante deverá enviar sua proposta de preços, juntamente com o instrumento de outorga de poderes do representante legal da empresa que assinará o contrato, conforme modelo abaixo: 
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº
/

	Data de abertura:

	Nome da empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	CEP:

	Telefone: (DDD)

	E-mail:

	Dados Bancários:

	Nome do Representante legal da empresa: (que irá assinar o contrato)

	CPF: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	RG/órgão emissor: (do representante legal da empresa que irá assinar o contrato)

	Instrumento de outorga de poderes: (encaminhar cópia do instrumento de outorga de poderes)

	Certificação digital: O representante legal da empresa que assinará o contrato possui certificação digital ICP Brasil?  (  )Sim
( ) Não


	Lote: XX

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço Unitário
	Marca
	Modelo
	Preço total

	X
	XXX
	XXXX   
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX

	TOTAL
	
	
	XXX


Valor total: xxxx (por extenso). 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

Prazo de validade de: xx (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação.
Local, XX de XX de 202X.
Representante Legal

ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Pregão Eletrônico nº 010/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA SERVIÇOS COM CAMINHÃO PRANCHA E GUINCHO PARA REBOQUE DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR.
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

· Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

· Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;

· Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante.

· Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

· Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
· Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

· Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.

· Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 14º da lei Federal 14.133/2021, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul.
· Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
· Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 <quando for o caso>.
_____________________, _______ de _______________ de 2024.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/2024
ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024
Aos XX , o Município de Laranjeiras do Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.970/0001-95, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações e legislações correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº XXX/2024, por deliberação da autoridade competente, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Laranjeiras do Sul, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

ÓRGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, n.º 1020, Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, CEP. 85.301-410, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53, doravante denominado CONTRATANTE.

FORNECEDOR/DENTETORA DA ATA: XXX, inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXX-XX, com endereço na Rua XX, n° XX, XX, XX-XX, CEP XXX, neste ato representado pelo Sr. XXX, XX, XX, portador da Cédula de Identidade n° XX-SSP/XX e inscrito no CPF/MF sob o n° XX, residente e domiciliado em XX-XX.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA SERVIÇOS COM CAMINHÃO PRANCHA E GUINCHO PARA REBOQUE DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL/PR conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste instrumento.
1.2. Descrição:


	
Lote nº
	Descrição do Item
	Unid 
	Quant
	MARCA
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


VALOR TOTAL DA ATA = R$ ----- (----------).

1.2.  Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento dos produtos/serviços obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul.

3.2. A Secretaria Municipal de Administração e/ou do Setor de Compras, efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo:

3.2.1. Número da Ata;

3.2.2. Objeto do Contrato;

3.2.3. Número do item conforme Ata;

3.2.4. Dotação orçamentária onerada;

3.2.5. Valor do contrato.

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus), parceladamente, de acordo com as solicitações, pelo período da vigência, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

4.2. A empresa deverá entregar os produtos no local e o prazo será indicado na Ordem de Compras do Departamento de Compras, conforme Anexo II, Termo de Referência.

4.3. Os produtos devem ser entregues nos prazos estabelecidos, sob pena de notificação e declaração de inidoneidade.

4.3.1. O local estabelecido para entrega poderá ser alterado, a critério da Administração. Se houver alteração do local será comunicado com antecedência para a empresa, abrangendo tanto perímetro urbano quanto rural.

4.5. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

4.6. Independentemente da aceitação o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas no edital e legislação vigente.

4.7. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

4.8. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.
4.9. O Município de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto que não atenda as exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso, e também isenta a Prefeitura de Laranjeiras do Sul de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos de garantia de serviços.

4.10.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.10.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.10.2.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.11. Demais exigências contidas no Anexo I - produtos a serem fornecidos e Anexo II – Termo de Referência do Edital de Licitação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias, contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND’s, FGTS e INSS. Caso a empresa não esteja com a regularidade fiscal em dia, a Ata poderá cancelada, sem prejuízo do recebimento dos valores pelos produtos efetivamente entregues e aceitos.

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação.

5.1.2. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

5.1.3. Da dotação orçamentária:

	Rubrica
	11
	001
	26.782.0700.2146
	3.3.90.39.00.00
	000

	Descrição
	Secretaria Municipal de Viação
	Departamento de Rodoviário
	Atividades do Departamento de Rodoviário
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Recursos Ordinários Livres

	Rubrica
	11
	001
	26.782.0700.2146
	3.3.90.39.00.00
	511

	Descrição
	Secretaria Municipal de Viação
	Departamento de Rodoviário
	Atividades do Departamento de Rodoviário
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	Taxas – Prestações de Serviços


5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Laranjeiras de Sul, Paraná.

5.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

5.3.1. Deverá ser emitida entre os dias 01 a 25 de cada mês;

5.3.2. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação
5.3.4. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

5.3.4.1. A modalidade e o número da Licitação;

5.3.4.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;

5.3.4.3. Número do item e descrição do produto:

A descrição do produto  na Nota Fiscal, deverá, obrigatoriamente, ser precedida da descrição constante da Ata de Registro de Preços;

5.3.4.4. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total;

5.3.4.5. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA;

5.3.5. As notas fiscais, após aceitas e atestadas pela Secretaria requisitante, serão encaminhadas ao Setor empenho para providências quanto ao pagamento, que se dará através de depósito por transferência eletrônica bancária.

5.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação.

5.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Nos termos do Decreto Municipal n° 038/2023, constituem fiscais e gestor da respectiva Ata de Registro de Preços:

6.1.1. GESTOR: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.1.2. FISCAL: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.1.3. FISCAL SUBSTITUTO: XXX, Matrícula XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/201X, de XX/XX/201X.

6.2. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município.

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.

7.2.1.  O Órgão Gerenciador, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado.

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.
7.3. O preço registrado poderá ser atualizado, a pedido do FORNECEDOR, a cada 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da licitação, adotando-se, para tanto, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (IPCA) como índice de reajustamento de preço.

7.4. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do FORNECEDOR ou por iniciativa do Município de Laranjeiras do Sul, em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde que observadas as disposições contidas no art. 124 da Lei Federal n.º 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA

8.1. O registro do preço do FORNECEDOR será cancelado pelo Município de Laranjeiras do Sul quando o FORNECEDOR:
8.1.1. For liberado; 

8.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.4. Sofrer sanção em que seja declarada sua inidoneidade; e 

8.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata.

8.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo Município de Laranjeiras do Sul:

8.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 

8.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 

8.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado;

8.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

8.3. No cancelamento da ata ou do registro do preço do FORNECEDOR, por iniciativa do Município de Laranjeiras do Sul, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de cinco dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. As sanções administrativas constam no item 18. do pregão eletrônico xxx/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA GARANTIA

10.1. Garantia de que caso os produtos/serviços não sejam conforme o termo de referência os mesmos serão substituídos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
11.1. É vedada a utilização desta ata por órgãos ou entidades não participantes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

(Lei Federal n. 12.846/13)

12.1.  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei nº 14.133/2021

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2024 e a proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico nº xxx/2024.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelos seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Laranjeiras do Sul, XX de XX de 2024.
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